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    PREFÁCIO




    O mercado jurídico brasileiro ganha, com a presente obra, uma porta para a sala de encontro de dois dos mais importantes ramos do direito público, o Direito Tributário e o Direito Ambiental, sem descurar dos reflexos trazidos por esse enlace para o campo das políticas públicas e para o equilíbrio das atividades sediadas no âmbito da iniciativa privada. Cuida-se do livro “Tributação como instrumento de proteção ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável” de autoria da advogada Bárbara Peixoto Nascimento Ferreira de Souza, estruturado a partir de minucioso estudo realizado sob os auspícios do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no nível de Mestrado. O aprimoramento da matéria-prima que lhe rendeu o mencionado título acadêmico, direcionando o produto para uso múltiplo (tanto para dar base ao estudo universitário, como para sustentar intervenções técnicas e profissionais), decerto franqueará à autora os encômios dos pesquisadores e profissionais que repetidamente reclamam da ausência de obras vazadas em linguagem clara, sem perder o compromisso com a seriedade que dignifica a atividade tributária que não pode ter descompasso com a proteção ambiental; muito pelo contrário.




    Ao consulente é ofertada a oportunidade de um bosquejo incidente sobre a coleção de princípios que dá sustento às políticas de proteção do meio ambiente, notadamente com estofo constitucional, ao passo que também é apresentada a seleta de princípios que dá suporte ao sistema tributário nacional. Que isso é o óbvio, poderá dizer um ou outro leitor mais afoito. Porém, dificilmente manterá essa opinião, ao constatar a forma equilibrada como a autora conduz essa temática dúplice, apontadora da viabilidade do convívio fraterno entre ambas, em rumo ao desenvolvimento sustentável, que é o escopo de todo e qualquer Estado moderno e verdadeiramente civilizado.




    Sem desmerecer os demais focos, há que ser dada especial atenção à abordagem incidente sobre as normas tributárias indutoras e o respectivo cariz extrafiscal da tributação “verde”, em muito se alinhando ao pensamento de André Elali e de Luís Eduardo Schoueri, em tudo se podendo divisar o lume espargido pelo art. 170 da Constituição Republicana de 1988.




    Outro ponto que realça a sensibilidade da escritora para o âmago da tributação ambiental, diz respeito ao caráter não sancionador da exação, quando anuncia que a imposição “não tem a intenção de punir pelo descumprimento de comando normativo que encerra proibição”, mas, ao inverso, serve para realçar que determinada atividade econômica é importante e necessária para o desenvolvimento social e por isso mesmo merece estar inserida na quota de contributo para a sustentabilidade. Nada obstante, não se prega, no texto, um enlevo absoluto das escolhidas ramas de produção de bens, da intermediação destes ou do fornecimento de serviços, ao nível de torná-las indenes de alvejamento por “operação mais gravosa diante de atividades que causem danos ao meio ambiente, mas não como sanção por ato ilícito”. Afinal, é assim que se estrutura o sistema, por comando do art. 3º do Código Tributário Nacional, que veda o manejo do tributo para sancionar diretamente ato prenhe de ilicitude.




    Avultando para os sítios da casuística tributária, a autora desenvolve interessante análise da feição de conformidade ambiental acerca dos fatos e atividades que desafiam o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, o chamado “ICMS ecológico”, bem como a propósito da seletividade que pode presidir a imposição tributária sobre a propriedade de veículos automotores, bens que se não estiveram sob o olhar do Estado (inclusive através de mecanismos de regulação tributária), detêm potencial poluidor em nível preocupante. Novamente faz-se o alerta de que essa seletividade em nada se confunde com caráter sancionador de práticas ilícitas específicas, estas sim, sujeitas a outras intervenções, como as multas e os interditos.




    Por fim, é abordada a tributação, em escala quantitativa, da propriedade predial e territorial urbana e do imposto territorial rural, analisados sob o crivo do cumprimento da função social da terra, sendo ético e lícito tanto a ampliação da carga tributária para os bens em desalinho com essa pilastra constitucional do direito de propriedade, como, pela outra mão, que sejam concedidas vantagens tributárias para os contribuintes que guardem compatibilidade ambiental com o uso e o destino das suas riquezas.




    Bom proveito com a leitura ou com a pontual consulta, é o que se deseja e espera.
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    Juiz Federal
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    1.




     NOTAS INTRODUTÓRIAS




    As questões ambientais e sustentáveis ganham cada vez mais espaço em diversos contextos, sendo uma preocupação constante das nações, dos mais variados graus de desenvolvimento. A busca pela preservação ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável tem ligação inequívoca com a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, desta geração e das futuras, porquanto revelam aspectos de suma importância, relativos ao seu nível de desenvolvimento, pelo qual se pode exercitar plenamente as liberdades conferidas.




    Nesse sentido, no plano global, é possível verificar que as nações têm empreendido esforços significativos em diversas áreas, visando à consecução da preservação dos recursos naturais e das práticas efetivamente sustentáveis.




    Assim, ressalta-se como marco de suma importância a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1972, na cidade de Estocolmo, bem como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, no Rio de Janeiro. Nessas duas oportunidades, aspectos de grande relevância para a temática ambiental foram discutidos e implementados, a exemplo da expressão “desenvolvimento sustentável”.




    O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é considerado direito de terceira dimensão, de modo que a Constituição Federal de 1988, sensível aos reclames da época, cuidou de dedicar todo um capítulo à sua tutela, impondo ao poder público e à coletividade o dever de protegê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, reafirmando seu caráter de Constituição social, democrática e participativa.




    Em que pese esse novo olhar da comunidade internacional e do próprio Brasil, questiona-se como a busca pela preservação ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável pode ser realmente efetivada, com resultados positivos e relevantes, uma vez que os danos ao meio ambiente têm ocorrido com maior frequência e com maior impacto sobre os recursos naturais finitos.




    Nessa esteira, diversos países têm feito uso da tributação ambientalmente orientada, visando à prevenção e à proteção ambiental, bem como as práticas sustentáveis, estimulando condutas adequadas e desestimulando aquelas que causem danos ao meio ambiente, objetivando a conscientização social no que tange a problemática ambiental.




    Em virtude dos resultados divergentes e até mesmo ínfimos apresentados pelo Brasil, pretende-se analisar os reais aspectos e contornos da tributação como instrumento de proteção ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável, sendo esse o objetivo da presente obra, tendo em vista a necessidade de incentivar e ampliar a construção de uma sociedade com consciência sustentável, que exige dos Poderes Públicos a adoção de medidas que assegurem a efetivação e a concretização desse direito fundamental.




    Embora a tributação ambiental possa contribuir dentro do contexto ora discutido, verifica-se no cenário brasileiro, por meio dos dados obtidos e de análise sistemática, a ineficiência desse sistema para a consecução dos fins almejados, seja pela inércia dos gestores políticos, seja pela falta de efetiva conscientização da população, buscando superar a concepção de mero pagamento de exação.




    Apesar de todo o aprofundamento histórico-evolutivo enquanto princípio constitucional, e a despeito de existir a correspondente regulação infraconstitucional, trata-se de matéria que ainda carece de real efetividade, permitindo concluir, consequentemente, que não se está atendendo o plano de ação global da Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, integrados e indivisíveis, estabelecidos pela Organização das Nações Unidas.




    Em um primeiro momento, a pesquisa se dedica a esmiuçar as perspectivas da proteção e da preservação do meio ambiente, por intermédio da contextualização e retrospectiva histórico-jurídica da temática, ressaltando seus contornos constitucionais e elucidando aspectos fundamentais do meio ambiente até os dias atuais.




    Dada a sua relevância, aborda a nova agenda para o desenvolvimento sustentável e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sobretudo o 12.2, qual seja, alcançar até 2030 a gestão sustentável e uso eficiente dos recursos naturais.




    Debruça-se ainda sobre a análise dos princípios orientadores da tributação ambiental e os fundamentos albergados na Constituição Federal, com ênfase nos princípios gerais de proteção e defesa do meio ambiente e nos princípios do Sistema Tributário Nacional.




    Ademais, examina a tributação ambiental à luz do direito estrangeiro, por meio do estudo de documentos e pesquisas internacionais, principalmente as elaboradas pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, que busca estabelecer as diretrizes para o desenvolvimento dos instrumentos econômicos e fiscais ambientais, observando as formas de utilização, importância e resultados efetivos, sendo apresentadas as experiências obtidas pelas nações ao longo das últimas décadas.




    O capítulo seguinte traz as considerações históricas e evolutivas acerca do surgimento do tributo nas civilizações existentes desde os tempos mais remotos, até a sua análise no contexto brasileiro, mormente diante da exploração dos ciclos econômicos, iniciada no período pré-colonial, até a promulgação da Constituição Federal de 1988.




    Em seguida, aborda os instrumentos tributários sob a ótica da proteção do meio ambiente, destacando suas finalidades primordiais e reconhecendo a possibilidade de serem utilizados para a preservação ambiental, conscientização e educação social e estímulo de práticas sustentáveis, seguindo os limites formais e materiais constitucionalmente estabelecidos.




    Dedica-se a analisar ainda as normas tributárias indutoras e a extrafiscalidade no contexto de proteção ambiental, ressaltando a sua importância no que tange ao estímulo e desestímulo de comportamentos para assegurar a preservação do meio ambiente, que deve ser realizada por meio de uma política fiscal racional e eficaz, objetivando à correção de externalidades. Ademais, também são abordados o caráter não sancionatório e a seletividade dos tributos no contexto em tela.




    O último capítulo trata especificamente da tributação ambiental no cenário brasileiro, trazendo à baila as experiências e resultados obtidos com a instituição de alguns instrumentos tributários voltados para essa finalidade, detidamente analisados, quais sejam: o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS Ecológico; o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, sua aplicação seletiva e direcionamento ambiental; o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU; o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, progressividade e função social da propriedade; bem como a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA; o Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e a seletividade e, por fim, a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, especificamente a CIDE Combustíveis.




    Em suas considerações finais, sintetizam-se as principais ideias firmadas a partir da análise feita no decorrer do presente livro, chegando nas respostas para os questionamentos apontados, visando contribuir para uma reflexão jurídica contextualizada e atualizada acerca da efetiva utilização da tributação como instrumento de proteção ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável.




    Para tanto, utiliza o método dedutivo, sendo realizadas abordagens qualitativa e quantitativa, e pesquisa teórica, com a revisão da literatura jurídica pertinente e textos normativos que disciplinam a temática, de documentos e pesquisas internacionais relevantes, bem como a análise da experiência obtida por outros países, pretendendo alcançar os resultados finais expostos. Foi utilizada pesquisa bibliográfica e documental, com ênfase na doutrina e demais publicação relativas ao tema, legislação correlata, pesquisas on-line, dentre outros.


  




  

    2.




    
 LINEAMENTOS DA PROTEÇÃO E DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE





    A Inglaterra do século XVIII atraiu os olhares das demais nações ao promover a Revolução Industrial, privilegiando o modo de produção mecânico, industrial, em detrimento da força do trabalhador. São expressivos os avanços ocorridos a partir desse acontecimento, no entanto, não há como negar os inúmeros impactos ambientais ocasionados desde então.




    Evidente que a exploração de atividades econômicas causadoras de danos ao meio ambiente não remonta a tal época, mas resta claro o início de uma degradação ambiental considerável.




    Desde os tempos mais remotos, nas regiões mediterrâneas, os povos nômades já trabalhavam em fortificações para a defesa contra os ataques de inimigos naturais e povos hostis1.




    A máquina em substituição ao trabalho humano é capaz de acelerar significativamente a produção, todavia, o meio ambiente não consegue regenerar-se em tempo hábil.




    Outro significativo marco é a Revolução Tecnológica, acentuando as atividades nocivas ao meio ambiente, uma vez que os recursos naturais são utilizados em larga escala na produção e no uso de novas tecnologias e insumos.




    O desmatamento de áreas florestais que deveriam ser intensamente protegidas, a poluição das águas e do ar, o aquecimento global, a extinção de espécies da fauna e da flora, e até de biomas inteiros, revelando danos ambientais que chegam a ser irreversíveis, são situações alarmantes que evidenciam o avanço desmedido da degradação ambiental.




    Verifica-se ainda a redução dos espaços públicos de convivência ao ar livre, locais em que a população pode ter um contato direto com a natureza, bem como a diminuição da qualidade de vida da sociedade, em decorrência dos danos causados ao meio ambiente.




    O acesso das gerações futuras aos recursos ambientais é outro ponto que gera intensa preocupação. Diante de tantos danos ao meio ambiente, é preciso que haja uma atuação colaborativa, sistemática e eficiente entre a sociedade e o Poder Público.




    O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental, devendo ser garantido em virtude da dignidade da pessoa humana. Essa última, quando utilizada contra os direitos fundamentais ou contra as modalidades concretas de seu exercício, pode assumir sentido jurídico que se sustenta, mesmo que remota e indiretamente, na justificação da necessidade de defesa e proteção de outros direitos considerados fundamentais, remetendo para um entendimento objetivo da dignidade, um sentido normativo destacável na sua titularidade individual e na natureza subjetiva dos interesses que protege2.




    No contexto da preservação ambiental, surge o desenvolvimento sustentável, buscando realizar o desenvolvimento econômico e social por intermédio de práticas não prejudiciais ao meio ambiente.




    Nesse sentido, um direito fundamental ambiental responde melhor ao que se chama de “direito fundamental como um todo”. Assim, quem propõe a constituição de um direito fundamental ambiental ou sua atribuição interpretativa às disposições jusfundamentais existentes pode, por exemplo, incluir o direito do Estado de omitir certas intervenções no meio ambiente (direito de defesa), um direito do Estado de proteger o titular do direito fundamental contra intervenções de terceiros que causem danos ambientais (direito à proteção), um direito a que o Estado permita a participação do titular do direito em procedimentos relevantes para o meio ambiente (direito de procedimento), bem como o direito do próprio Estado de realizar objetivando a melhoria do meio ambiente (direito a um benefício)3.




    A sustentabilidade é princípio constitucional, dotado de eficácia direta e imediata. Dessa forma, impõe ao Estado e à coletividade a responsabilidade na concretização do desenvolvimento de forma solidária e em suas várias acepções, sendo socialmente inclusivo, durável, equânime, ambientalmente limpo, eficiente, ético e inovador, visando assegurar qualidade de vida a todas as gerações4.




    A sociedade deve buscar desenvolver e disseminar uma consciência ecológica, além de exigir que o Poder Público adote políticas sustentáveis, capazes de preservar o meio ambiente. Uma sociedade participativa e um Poder Público atuante podem promover medidas realmente eficazes na proteção ambiental.




    Nessa integração e interação de elementos naturais e culturais que precisam ser preservados e recuperados, surge a concepção do meio ambiente como fundamental ao desenvolvimento das nações5. Destarte, observa-se que a preocupação ambiental cresceu entre as prioridades das nações, o que evidencia o claro desejo por melhores qualidades de vida e condições de desenvolvimento (Figura 1).




    Figura 1 – Principais problemas globais – Percentual médio de respostas em 19 países – 2000 a 2010
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    Fonte: Pesquisa Barômetro Ambiental, Market Analysis6.




    Abordando a temática do meio ambiente, cumpre esclarecer que esse corresponde ao conjunto de condições da existência humana, compreendendo as relações do homem com a natureza em seus múltiplos aspectos: físico, químico, biológico e cultural, tendo sempre como referência central o ser humano7.




    O conceito de meio ambiente não se resume apenas ao ar, terra ou água. Na verdade, deve buscar-se compreendê-lo como o conjunto das condições de existência humana, integrando e influenciando a relação entre os indivíduos, sua saúde e seu desenvolvimento8.




    Assim, é, simultaneamente, um meio e um sistema de relações, uma vez que a existência e a conservação das espécies estão subordinadas ao equilíbrio entre os processos que ocorrem em seu meio. O ambiente seria, então, um vasto conjunto de dados fixos e equilíbrios constantes de forças concorrentes, condicionando a vida de grupos biológicos em constante combinação e interação9.




    No que tange a classificação do meio ambiente, cumpre elucidar que, de um lado, há o meio ambiente natural ou físico, constituído pelo solo, pela água, pelo ar, pela energia, pela fauna e flora. De outro lado, há o meio ambiente artificial ou humano, formado pelo conjunto de edificações, equipamentos e alterações produzidos pelo homem, em suma, todos os assentamentos de origens urbanísticas. Nesse sentido, esclarece-se que nem todos os ecossistemas são naturais, podendo referir-se aos ecossistemas sociais e ecossistemas naturais, distinção essa que vem sendo cada vez mais aceita tanto na teoria quanto na prática10.




    Daí decorre que a divisão do meio ambiente em aspectos tem como finalidade facilitar a identificação da atividade que se mostra degradante, bem como do próprio bem atingido. A despeito de tais classificações, não se pode olvidar que o objetivo maior do Direito Ambiental é tutelar a vida saudável11.




    O meio ambiente pode ser definido juridicamente a partir da ótica estrita ou ampla. Em uma perspectiva ampla, abarcaria toda natureza propriamente dita, natural e artificial, e os bens que dela decorrem. Já de forma restrita, seria o meio ambiente a verdadeira expressão do patrimônio natural e das relações estabelecidas com os seres vivos, sendo essa a linha adotada no presente estudo.




    Importa destacar que o grau de desenvolvimento de uma nação não deve ser medido tão somente por índices de crescimento econômico e acumulação de bens e riquezas12. Nessa toada, o desenvolvimento deve ser compreendido a partir do ideal de felicidade e da qualidade de vida de uma nação13 pois, por meio desses ideais, as oportunidades para os cidadãos serão expandidas e, assim, poderão desenvolver suas potencialidades humanas e buscar a efetivação de seus direitos fundamentais, cobrando a adoção de políticas públicas para esse fim.




    No contexto em apreço, a lei acaba perdendo a sua importância enquanto referencial de acompanhamento e influência nos processos de desenvolvimento, em virtude das dificuldades teóricas encontradas na essência do próprio direito, em sua definição e metodologia, enquanto produto histórico e cultural, que passa a adquirir contornos e delimitações diversas nos espaços em que procura exercer seu controle social14.




    Não há como negar que o meio ambiente ecologicamente equilibrado e as práticas sustentáveis influenciam diretamente e fortemente o grau de desenvolvimento de uma nação. Desta feita, a supressão dessas condições, que constituem, na verdade, direitos fundamentais, retira do indivíduo a oportunidade de desenvolver suas liberdades nas mais variadas formas, refletindo de modo inequívoco no seu desenvolvimento15.




    É preciso que a concepção meramente restrita de meio ambiente seja superada, pois a visualização limitada à defesa dos recursos naturais sem nenhuma contextualização não encontra mais espaço no momento atual, desatendendo as exigências da sociedade, vez que os problemas ambientais estão interligados com tantos outros16.




    2.1. O DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE




    Na história do Direito poucos valores ou bens tiveram uma trajetória tão espetacular, passando, em poucos anos, de uma espécie de “nada jurídico” ao ápice da hierarquia normativa, adquirindo destaque nos pactos políticos nacionais17.




    Não obstante, a tutela jurídica do meio ambiente não se conforma somente em regras administrativas, de regência do Direito Administrativo, ou de Direito Privado, especialmente o Direito Civil, mas se espraia por outros ramos do Direito, inclusive o Direito Constitucional. É possível constatar uma verdadeira inversão no processo de conhecimento dos assuntos relacionados ao meio ambiente, com a recomposição do objeto da tutela jurídica ambiental, que estava disseminado em outros ramos do Direito18.




    A importância da temática ambiental acabou por transpor a tutela jurídica destinada a esse bem, migrando da área incidental ou periférica para a área central ou nuclear. Destarte, em vez de uma proteção por ricochete, que tutelava outro bem jurídico e apenas de forma reflexa atingia o meio ambiente, esse acabou passando a ser considerado um bem em si mesmo, dotado de autonomia e de relevância jurídica19.




    Em breve retrospectiva, verifica-se que a Constituição Imperial de 1824 protegia o meio ambiente de forma incidental, mediata, pois o objeto central era a proteção da saúde humana. Já a Constituição de 1891 não trouxe nenhuma disposição sobre a tutela de proteção ambiental. Não obstante, a Carta Política de 1934 elegeu a proteção ambiental a valor constitucional, bem como passou preservar o meio ambiente do trabalho. Embora não tenha vigorado, a Constituição de 1937 equiparou à condição de patrimônio nacional os monumentos históricos, naturais e artísticos, bem como paisagens ou locais particularmente dotados pela natureza, conferindo competência concorrente à União, Estados e Municípios para defendê-los. Ainda, outorgou competência à União e aos Estados para legislarem sobre as riquezas do subsolo, mineração, florestas, águas, caça, pesca e sua exploração. Por seu turno, a Constituição de 1946 não trouxe nenhum avanço na seara ambiental. É possível constatar uma evolução na proteção ambiental a partir da Constituição de 1967, ao estabelecer competência exclusiva à União para legislar sobre subsolo, mineração, água, florestas, caça e pesca20. Ademais, frisa-se que nesse período surgiram os principais diplomas legais, demonstrando uma preocupação ambiental mais concreta e efetiva21.




    Partindo para a perspectiva internacional, cumpre destacar a grande importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 para a constitucionalização do Direito Ambiental, ao dispor que todo ser humano tem direito à vida.




    Quando da realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, no ano 1972, a discussão sobre a necessidade de se ter condições ambientais equilibradas para a garantia de vida digna ganhou relevância no cenário global, elencando dentre seus princípios:




    Princípio 1




    O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras.




    [...]




    Princípio 8




    O desenvolvimento econômico e social é indispensável para assegurar ao homem um ambiente de vida e trabalho favorável e para criar na terra as condições necessárias de melhoria da qualidade de vida.




    [...]




    Princípio 13




    Com o fim de se conseguir um ordenamento mais racional dos recursos e melhorar assim as condições ambientais, os Estados deveriam adotar um enfoque integrado e coordenado de planejamento de seu desenvolvimento, de modo a que fique assegurada a compatibilidade entre o desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente humano em benefício de sua população22.




    Nessa esteira, houve a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA – pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas – ONU – em 1972, para coordenar as ações internacionais de proteção ambiental e promoção do desenvolvimento sustentável.




    Observa-se que as novas Constituições dos países europeus foram diretamente influenciadas pela Declaração de Estocolmo de 1972, no momento da primeira onda de constitucionalização ambiental, libertando-se de regimes ditatoriais, a exemplo da Grécia em 1975, Portugal em 1976 e da Espanha em 197823.




    A Constituição Portuguesa de 1976 inaugurou uma nova fase ao consagrar um explícito direito ao meio ambiente, ligando-o a um vasto conjunto de encargos por parte do Estado e da sociedade, incluindo-o no âmbito da Constituição material24.




    A Carta Portuguesa foi umas das pioneiras a positivar constitucionalmente o ambiente como direito fundamental, seguida da Constituição Espanhola de 1978, que em seu art. 45 consagrou a todos o direito de desfrutar de um ambiente adequado para o desenvolvimento da pessoa, bem como o dever de conservá-lo25.




    Já a Constituição Alemã de 194926 estabelece em seu art. 20 a proteção dos recursos naturais vitais e dos animais, tendo em conta também a sua responsabilidade frente às gerações futuras. O Estado protege os recursos naturais vitais e os animais, dentro do âmbito da ordem constitucional, por meio da legislação e de acordo com a lei e o direito, por meio dos Poderes Executivo e Judiciário.




    Importa asseverar que a elaboração do Relatório Brundtland, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1987, foi outro relevante marco para o fenômeno de constitucionalização ambiental discutido27, que acabou por definir o desenvolvimento sustentável como processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender as necessidades e aspirações humanas28.




    A preocupação com a finitude dos recursos naturais pelo uso desregrado foi um dos pontos centrais do referido Relatório, trazendo ainda o conceito de desenvolvimento sustentável como um desenvolvimento que consegue prover as necessidades atuais, sem comprometer a habilidade das gerações subsequentes de atender as suas próprias necessidades.




    Já na América Latina, a primeira iniciativa visando à proteção ambiental de forma geral deu-se na Colômbia, por intermédio do Código de Recursos Naturais29. A Magna Carta Colombiana refere-se à tutela ambiental de forma concentrada nos arts. 78 a 82, mas, diferentemente da Constituição Brasileira, que optou por concentrar a matéria-matriz em um só artigo, optou o constituinte colombiano por dispersá-la ao longo de cinco artigos30.




    A inserção do direito ao meio ambiente como um dos direitos fundamentais da pessoa humana é grande marco na construção de uma sociedade democrática e participativa e socialmente solidária31.




    Assim, em virtude do status de direito fundamental, é forçoso concluir que se trata de um direito de aplicação direta, em sentido preceptivo, valendo por si mesmo, de modo que a posterior regulação pelo legislador ordinário ajudará a promover a sua exequibilidade. Destarte, a ele atribui-se a irrenunciabilidade, imprescritibilidade e inalienabilidade32.




    Já a Constituição Política da República do Chile de 1980 abriga em seu art. 18.9 o direito de viver em um meio ambiente livre de contaminação, sendo um dever do Estado cuidar para que esse direito não seja afetado, e preservar a natureza, determinando ainda que a lei poderá estabelecer restrições específicas ao exercício de determinados direitos ou liberdades para proteger o meio ambiente33.




    Por seu turno, a Constituição Paraguaia de 1992 acabou por destinar à tutela ambiental toda a redação do seu art. 8º, fazendo menção expressa à edição de lei para punir delito ecológico, que foi concretizado por meio da Lei nº 716 de 1996, responsável por sancionar os crimes contra o meio ambiente naquele país34.




    A Constituição da Argentina, sancionada em 1994, faz menção expressa à proteção ambiental em seu art. 41. Dessa forma, as leis que seguiram acabaram por acompanhar essa tendência, haja vista a forte doutrina ambientalista que surgia, com destaque para as decisões judiciais de suma importância, sobretudo no âmbito da reparação civil35.




    O art. 33 da Constituição Boliviana de 2007 reconhece o direito a um meio ambiente saudável, equilibrado e protegido a todos os cidadãos e, de forma pioneira, aos outros seres vivos o direito de se desenvolverem de forma normal e permanente. Mais adiante, a Carta Constitucional do Equador de 2009 reconheceu o direito de exigir o respeito à manutenção e à regeneração dos ciclos naturais, bem como suas funções, estrutura e processos evolutivos. Tal positivação resultou diretamente no surgimento de ações judiciais objetivando a proteção ambiental36.




    Nesse sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 acabou por dedicar todo um capítulo à tutela ambiental (Capítulo VI), determinando em seu art. 225 que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    A iniciativa do constituinte brasileiro é louvável, porquanto concentrou quase que integralmente a proteção ambiental em um único artigo, ao contrário do que se observa em outras nações, que conferiram um tratamento secundário sem muita ênfase constitucional, a exemplo do México (1917), França (1958), Angola (1975), Nigéria (1976) e Holanda (1983)37.
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